
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.161 - SC (2012/0184821-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : LOURIVAL BERRI 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO STOLF 
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. INSTITUIÇÃO POR DISPOSIÇÃO LEGAL. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. NECESSIDADE. 
1. Quando do julgamento do EREsp 1027051/SC (Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 21.10.2013), restou pacificado que, "diferentemente do que 
ocorre com as áreas de preservação permanente, as quais são instituídas por 
disposição legal, a caracterização da área de reserva legal exige seu prévio 
registro junto ao Poder Público". 
2. Dessa forma, quanto à área de reserva legal, é imprescindível que haja averbação 
junto à matrícula do imóvel, para haver isenção tributária. Quanto às áreas de 
preservação permanente, no entanto, como são instituídas por disposição legal, não 
há nenhum condicionamento para que ocorra a isenção do ITR.    
3. Agravos regimentais não providos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.161 - SC (2012/0184821-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : LOURIVAL BERRI 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO STOLF 
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravos regimentais interpostos pela Fazenda Nacional e por Lourival Berri 

em face de decisões monocráticas assim ementadas:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ITR. 
ISENÇÃO. AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INSTITUIÇÃO 
POR DISPOSIÇÃO LEGAL. ITR. ISENÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

Em suas razões, a recorrente Fazenda Nacional alega que "não pode o contribuinte 

usufruir da regra prevista no inciso II, alínea "a", do art. 10, da Lei n. 9.393/1996, ante a 

ausência de averbação na matrícula do imóvel da área declarada como de preservação 

permanente e de reserva legal".

O agravante Lourival Berri, por sua vez, aduz no regimental que "a averbação da 

reserva legal à margem da matrícula do imóvel não têm nenhuma conotação fiscal, posto 

que instituída no Código Florestal de então (Lei nº 4.771/65), para fins meramente 

administrativos e penais".

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. INSTITUIÇÃO POR DISPOSIÇÃO LEGAL. AVERBAÇÃO 
DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 
NECESSIDADE. 
1. Quando do julgamento do EREsp 1027051/SC (Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 21.10.2013), restou pacificado que, "diferentemente do que 
ocorre com as áreas de preservação permanente, as quais são instituídas por 
disposição legal, a caracterização da área de reserva legal exige seu prévio 
registro junto ao Poder Público". 
2. Dessa forma, quanto à área de reserva legal, é imprescindível que haja averbação 
junto à matrícula do imóvel, para haver isenção tributária. Quanto às áreas de 
preservação permanente, no entanto, como são instituídas por disposição legal, não 
há nenhum condicionamento para que ocorra a isenção do ITR.    
3. Agravos regimentais não providos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão aos recorrentes. 

Isso porque, como pontuado na decisão de acolhimento dos embargos, sobre a matéria 

posta nos autos, ponderou o Tribunal a quo que (e-STJ fls. 256/259):

Em razão da ausência dos requisitos estabelecidos no art. 10 do Decreto nº 
4.382/2002 para a exclusão das áreas de preservação permanente, reserva legal e 
outras de utilização limitada, o fisco procedeu ao lançamento do ITR, afastando a 
isenção das áreas em questão.

Cinge-se a controvérsia, portanto, à necessidade de cumprimento de 
obrigação acessória, qual seja, a apresentação do ADA - Ato Declaratório 
Ambiental, e a prévia averbação da reserva legal no Registro de Imóveis 
competente, para fins de comprovação da declaração lançada no ITR/2001.

(...)
A isenção quanto ao ITR independe de averbação da área de reserva legal 

no Registro de Imóveis. A definição de área da reserva legal é estabelecida no 
Código Florestal e a existência de áreas conforme a definição caracteriza 
obrigação imposta não apenas ao proprietário, mas a todos, inclusive à 
administração pública, de preservação de tal área, a qual, em consequência, deve 
ser isenta do ITR. Aliás, se por mau entendimento do proprietário, ou do fisco, ou 
do IBAMA, vier a ser utilizada uma área que deveria estar preservada por 
determinação constitucional e legal, terá sido cometido um crime ambiental 
passível de responsabilização como tal.

A Lei nº 9.393/1996 não institui outro dever ao contribuinte além da 
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obrigação de prestar declaração para o fim de isenção do ITR, nos instrumentos 
apropriados para tal objetivo (Documento de Informação e Atualização Cadastral 
do ITR - DIAC e Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT), por 
meio dos quais são prestadas anualmente as informações solicitadas no interesse 
da fiscalização. 

Assim, a exigência de apresentação do ADA não se faz necessária à fruição 
da isenção tributária. Nesse sentido:

(...)
Em conformidade com esse entendimento, pode o contribuinte se valer de 

outros meios pelos quais exsurge a natureza das áreas rurais de sua propriedade 
para justificar o aproveitamento do benefício a elas estendido. Descabe alegar, 
nessa senda, que a extensão das áreas objeto da isenção está restrita ao limite 
mínimo estabelecido pela Lei nº 4.771/1965 para a reserva legal, desde que haja 
comprovação nos autos de que as áreas com essa destinação abrangem 
percentual maior do que o definido pela legislação.

Na hipótese, o embargante trouxe aos autos prova técnica (fls. 64-66), 
consistente em laudo técnico elaborado por profissional habilitado para tanto, não 
contraditada, suficiente para validar a preexistente informação, mostrando-se, 
pois, ilegítima a exigência fiscal. No mesmo sentido:

Quando do julgamento do EREsp 1027051/SC (Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, DJe 21.10.2013), restou pacificado que, "diferentemente do que ocorre com as áreas 

de preservação permanente, as quais são instituídas por disposição legal, a 

caracterização da área de reserva legal exige seu prévio registro junto ao Poder Público". 

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1º, II, a, DA LEI 9.393/96. AVERBAÇÃO DA 
ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. NECESSIDADE. 
ART. 16, § 8º, DA LEI 4.771/65.

1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do Imposto Territorial 
Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, prevista no art. 10, § 1º, II, a, da Lei 
9.393/96, está, ou não, condicionada à prévia averbação de tal espaço no registro 
do imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma e relatoria do Ministro 
Mauro Campbell Marques, entendeu pela imprescindibilidade da averbação.

2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a averbação “da reserva 
legal” (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 22).

3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e louvável finalidade de 
estímulo à proteção do meio ambiente, tanto no sentido de premiar os 
proprietários que contam com Reserva Legal devidamente identificada e 
conservada, como de incentivar a regularização por parte daqueles que estão em 
situação irregular. 

4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação Permanente, cuja 
localização se dá mediante referências topográficas e a olho nu (margens de rios, 
terrenos com inclinação acima de quarenta e cinco graus ou com altitude superior 
a 1.800 metros), a fixação do perímetro da Reserva Legal carece de prévia 
delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser situada em qualquer ponto 
do imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à margem da inscrição da 
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matrícula do imóvel, como administrativamente, nos termos da sistemática 
instituída pelo novo Código Florestal (Lei 12.651/2012, art. 18).
5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do perímetro da 
Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da área protegida e, por 
conseguinte, de direito à isenção tributária correspondente. Precedentes: REsp 
1027051/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 31.8.2009; AgRg no REsp 1.310.871/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14/09/2012.

6. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1027051/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
21.10.2013).

Dessa forma, quanto à área de reserva legal, é imprescindível que haja averbação junto 

à matrícula do imóvel, para haver isenção tributária. Quanto às áreas de preservação 

permanente, no entanto, como são instituídas por disposição legal, não há nenhum 

condicionamento para que ocorra a isenção do ITR.  

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO aos agravos regimentais.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0184821-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.342.161 / SC

Números Origem:  200772050044530  200872050043978  200972050029070

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LOURIVAL BERRI
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO STOLF

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : LOURIVAL BERRI
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO STOLF
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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